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PERSPECTIVAS INTERCULTURAIS

SOBRE O LETRAMENTO

Brian Street*1

or meio de relatos dos usos e significados do letramen-

to em outros lugares e épocas, gostaria de situar a dis-

cussão sobre o letramento contemporâneo numa

perspectiva mais ampla. Ao contemplar práticas de le-

tramento em contextos tão variados quanto o sudeste asiático no

século XV, um atol do Pacífico do Sul nos dias de hoje e recentes

relatos da Nova Guiné, Madagascar e Filadélfia, espero demonstrar

a variedade e complexidade dos letramentos e desafiar algumas

suposições dominantes sobre letramento em nossa própria cultura.

Quero contemplar o letramento, primeiramente, fora do arcabou-

ço da educação em que se vê invariavelmente inserido nas discus-

sões nos Estados Unidos; oferecer análises qualitativas em vez de

quantitativas; e situar as práticas de letramento no contexto do po-

der e da ideologia, e não como uma habilidade neutra, técnica.

Precisamos começar, acredito, tentando tomar consciência da

linguagem que usamos e das perguntas que fazemos. O poder de
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definir e de nomear é em si mesmo um dos aspectos essenciais dos

usos do letramento, de modo que precisamos ser ainda mais cuida-

dosos acerca dos termos ao abordar o próprio letramento. De acor-

do com isso, proponho alguns conceitos-chave como um tipo de

esquema no qual encaixar descrições do letramento em prática. Pre-

firo, antes de mais nada, falar de práticas de letramento do que de “le-

tramento como tal”. Existem vários modos diferentes pelos quais

representamos nossos usos e significados de ler e escrever em dife-

rentes contextos sociais e o testemunho de sociedades e épocas di-

ferentes demonstra que é enganoso pensar em uma coisa única e

compacta chamada letramento. A noção de que a aquisição de um

letramento único e autônomo terá conseqüências pré-definidas para

os indivíduos e as sociedades provou ser um mito, quase sempre

baseado em valores específicos culturalmente estreitos sobre o que

é propriamente o letramento (Graff, 1979; Grant, 1986; Gee, 1990;

Street, 1990). Prefiro trabalhar com base no que chamo de modelo

“ideológico” de letramento, o qual reconhece uma multiplicidade de

letramentos; que o significado e os usos das práticas de letramento

estão relacionados com contextos culturais específicos; e que essas

práticas estão sempre associadas com relações de poder e ideologia:

não são simplesmente tecnologias neutras (Street, 1985, 1993).

LETRAMENTO E IDENTIDADE

Gostaria de estender algumas dessas propostas para argumen-

tar que as práticas de letramento são constitutivas da identidade e

da pessoalidade (personhood). O que quero dizer com isso é que,

quaisquer que sejam as formas de leitura e escrita que aprendemos

e usamos, elas são associadas a determinadas identidades e expec-

tativas sociais acerca de modelos de comportamento e papéis a

desempenhar. Por exemplo, o trabalho de Rockhill (1987) sobre

gênero e letramento nos Estados Unidos mostrou que as mulheres

hispânicas, tentando livrar-se da pobreza e do jugo de homens

dominadores e freqüentemente violentos, constroem uma imagem
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de uma identidade alternativa para si mesmas que associam com a

aquisição de um novo letramento. Elas, de fato, já praticam consi-

deráveis habilidades de letramento na administração do lar e nas

relações com os órgãos do governo, escolas, etc., mas esse letra-

mento doméstico é marginalizado e é associado a baixo status. O

tipo de letramento oferecido por cursos em colleges, por outro lado,

é associado a status superior e às ocupações e identidades a que

elas aspiram: os tipos de imagens exibidas no cinema e nas revistas,

representações da mulher “profissional”, a secretária, a mulher que

é “alguém” (Rockhill, 1987b). Horsman (1989), de igual modo, escre-

vendo sobre mulheres nas províncias marítimas do Canadá, observa

que aqueles que oferecem cursos para elas supõem que o letramen-

to é associado a identidades femininas específicas: embora as pró-

prias mulheres vejam o letramento como uma saída para as

obrigações caseiras e domésticas, os programas freqüentemente

fazem as lições de letramento retroceder para casa, reinserindo as

mulheres em sua identidade doméstica. Os tipos de habilidades de

letramento oferecidos são aqueles associados a ocupações supos-

tamente apropriadas para as mulheres: tarefas domésticas, “cuida-

dos” (“caring”), muitas vezes centradas nos filhos, uma identidade

bastante diferente daquela em vista da qual as mulheres inicialmen-

te recorreram ao programa de letramento.

PESSOALIDADE E LETRAMENTO ATRAVÉS DAS CULTURAS

Existe uma literatura antropológica sobre a noção de “pesso-

alidade” (personhood) em diferentes culturas que pode ser útil neste

contexto. Kirkpatrick, por exemplo, sugere que a “pessoalidade é

mais bem vista como um campo que é ideologicamente estruturado

em qualquer sociedade” (1983, p. 1). Com isso ele quer dizer, não

que a pessoa é determinada por instituições dominantes ou de-cima-

para-baixo (como em conceitos anteriores de “ideologia”, cf. Eagle-

ton, 1990), mas que é um “lugar de articulação de componentes

ideológicos dominantes e subordinados”. Há uma competição pe-

Filologia 7.pmd 23/7/2007, 16:22467



468

STREET, Brian. Perspectivas interculturais sobre o letramento.

las definições apropriadas de pessoa, e não um único “conceito tota-

lizador como o indivíduo”, com o qual operam várias sociedades (e

teóricos) ocidentais. Kirkpatrick oferece um útil sumário dos dife-

rentes modos pelos quais a pessoa tem sido representada tanto na

literatura acadêmica quanto na ideologia popular. A pessoa foi vista,

por Mauss, por exemplo, “como um termo básico que organiza a

moralidade e uma categoria fundamental da mente humana”; por

Hallowell como “um meio importante para a formulação e produção

cultural da autoconsciência”; e por Geertz como “um modelo de e

para ação, central para o entendimento tanto da ordem social quanto

do processo social” (Kirkpatrick, 1983, p. 1). Geertz, por exemplo,

segundo Kirkpatrick, deixa evidente “a multifuncionalidade da pes-

soa”. Diferentes concepções culturais são invocadas em diferentes

contextos a respeito da natureza e das potencialidades da pessoa.

Em muitas sociedades ocidentais, a pessoa está ligada à idéia de um

“indivíduo” único, persistente e integral, como se essa persona ope-

rasse ao longo de todos os contextos. Na Polinésia, em contraste, os

variados significados da pessoalidade em contextos diferentes são

mais evidentes. Os dados interculturais, portanto, sugerem que a “no-

ção de pessoa sustentada na sociedade é inevitavelmente complexa

e ambígua” e diferentes facetas da pessoa são invocadas para dife-

rentes propósitos e contextos. Apesar dessa variação, porém, num

dado meio social “os construtos de pessoa retêm um núcleo de valo-

res e significados para os participantes sociais”. Particularmente, os

julgamentos de pessoas e eventos como “morais” são muitas vezes

enfocados nas noções de pessoalidade: o que é comportamento ade-

quado, o que é/não é humano; como nós e eles são classificados em

alguma ordem de mundo universal; todos esses procedimentos or-

denadores fazem uso central do conceito de pessoa.

Gostaria de desenvolver esta análise em duas direções com o

propósito de dar conta do letramento. Primeiramente, os usos e sig-

nificados de letramento em diferentes sociedades são semelhantes

aos usos e significados do conceito de pessoa, na medida em que

ambos representam o que Kirkpatrick chama campos, nos quais as es-
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truturas dominantes e outras estruturas ideológicas são visíveis (1983,

p. 12). Em segundo lugar, existe freqüentemente uma relação funda-

mental entre os campos ideológicos de pessoalidade e letramento.

O que vem a ser uma pessoa, a ser moral e a ser humano em contex-

tos culturais específicos é muitas vezes representado pelo tipo de

práticas de letramento em que a pessoa está comprometida. Isso é

enfatizado pelas maneiras como, durante o Ano Internacional da Al-

fabetização, as organizações (UNESCO inclusive) acabaram por associar

letramento com a idéia de uma pessoa plenamente humana, brilhan-

do em contraste com o espaço escuro do “analfabetismo”. Eu gosta-

ria de sugerir que isso é característico dos modos como letramento e

pessoalidade estão interligados em diversos discursos culturais e serve

para nos lembrar que a aquisição do letramento envolve mais do que

habilidades meramente técnicas.

Esses princípios gerais são aplicados por Besnier (1991) num

estudo específico sobre “Letramento e noção de pessoa” no atol de

Nukulaelae, no Pacífico, onde ele empreendeu trabalho de campo

antropológico. “A pessoa em Nukulaelae”, diz ele, “é considerada

como um complexo sistema de ‘significados’ mais ou menos autôno-

mos de uiga” que aparecem em diferentes contextos e podem estar

em conflito entre si. “Cada aspecto da pessoa é relacionado de mo-

dos complexos a experiências emocionais, dinâmicas interacionais e

papéis emocionais particulares. Na etnopsicologia de Nukulaelae, a

noção de self como lugar da experiência psicológica e a de pessoa

como ator social estão inter-relacionadas” (1991, p. 19). A relevância

disso para nossas preocupações presentes é que em Nukulaelae “o

letramento mesmo é visto como um elemento importante na própria

definição de pessoa, na medida em que ser capaz de ler e escrever é

pressuposto na caracterização de uma pessoa socialmente compe-

tente. O letramento, portanto, está constitutivamente relacionado com

a pessoalidade”. Nesse contexto, há dois letramentos diferentes, o

associado com o pronunciamento de sermões e o associado com a

redação de cartas, e cada um envolve diferentes aspectos de pessoa-

lidade e identidade. As cartas pessoais são associadas com afeto e
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situam o indivíduo num sistema socioeconômico de generosidade,

sociabilidade e preocupação para com os parentes mais jovens (o

que suscita admoestações e aconselhamento moral). “A pessoa tal como

representada nas cartas, por outro lado, é uma entidade vulnerável à

mercê da experiência emocional e das circunstâncias da vida. Os ser-

mões, por seu turno, trazem à tona o autoritarismo e a assertividade

e enfatizam assimetrias de poder, conhecimento e moralidade entre

o escritor-pregador e a audiência” (p. 20). Os pregadores de sermão

arengam sua audiência; os autores de cartas expressam empatia.

Diferentes letramentos, portanto, são associados a diferentes

pessoalidades e identidades. Conjuntos semelhantes de associações

podem ser vistos nesta cultura, uma vez reconhecida a importância

do letramento para tais processos. Quando freqüentamos um curso

ou uma escola, ou nos envolvemos num novo quadro institucional de

práticas de letramento, por meio do trabalho, do ativismo político,

dos relacionamentos pessoais, etc., estamos fazendo mais do que sim-

plesmente decodificar um manuscrito, produzir ensaios ou escrever

com boa letra: estamos assumindo – ou recusando – as identidades

associadas a essas práticas. A idéia de que as práticas de letramento

são constitutivas de identidades fornece-nos uma base diferente – e

eu argumentaria: mais construtiva – para compreender e comparar

as práticas de letramento em diferentes culturas, alternativa à ênfase

corrente numa simples dicotomia letramento/iletramento, em neces-

sidades educacionais como inevitavelmente endêmicas ao letramen-

to e no tipo de letramento associado com uma pequena subcultura

acadêmica, com sua ênfase no texto ensaístico e na identidade típica

a ele associada.

LETRAMENTOS COMO LUGARES DE NEGOCIAÇÃO

Embora eu pareça estar argumentando que as práticas de le-

tramento podem nos posicionar, também gostaria de considerar de

que modo os letramentos podem ser lugares de negociação e de
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transformação. Era comum nas ciências sociais, até recentemente,

encarar a sociedade como, antes de mais nada, um processo de do-

minação de cima para baixo, com a ideologia servindo os propósitos

de um grupo dominante e o resto como vítimas passivas ou relutan-

tes. Recentemente, essa perspectiva foi substituída por outra que dá

maior reconhecimento ao agenciamento* (agency), ao modo como as

pessoas em diferentes posições rejeitam e negociam as posições que

aparentemente lhe são atribuídas. As implicações disso para os estu-

dos do letramento são consideráveis: a aquisição de um conjunto

particular de práticas de letramento, enquanto claramente associada

a identidades culturais particulares, pode de fato ser um foco para

transformação e desafio. As mulheres hispânicas de Rockhill não eram

simplesmente vítimas passivas dos estereótipos de mulheres e de le-

tramento na mídia – elas usavam suas idéias sobre novas formas de

letramento para resistir à dominação de maridos e filhos que tinham,

de novo, estereótipos diferentes, para se opor aos quais as mulheres

tinham de lutar duramente. O resultado dessas lutas entre diferentes

versões de identidade e de letramento tem de ser analisado em cada

caso: ele não pode ser interpretado como um produto direto da

aquisição do letramento como tal. Esse reconhecimento leva a uma

visão mais profunda do tipo de letramento que é dominante em nos-

sa própria sociedade. De uma perspectiva intercultural, fica claro que

um conjunto de práticas de letramento particular e culturalmente

definidas são dominantes na sociedade americana, mas de dentro da

sociedade a questão de por que tem de ser assim raramente está na

agenda. Essa foi, contudo, a pergunta feita por Hirsch e Bloome, en-

tre outros, ao surgir o espectro de uma crise de letramento na Amé-

rica do Norte. O debate que eles instigaram tem consciência do caráter

ideológico dos conflitos sobre o letramento apropriado: fica bastan-

te explícito no trabalho de Hirsch, e especialmente em sua lista do

* N. T.: Usamos aqui o termo agenciamento de acordo com as duas primeiras acepções

dadas ao verbo agenciar no dicionário eletrônico Aurélio 2.0: “1. Tratar (de negócios)

como representante ou agente; 2. Tratar ou cuidar de; lutar por; cavar”.
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“que todo americano deveria saber”, que o conflito sobre que letra-

mento deveria ser o dominante já terminou.

No entanto, o fato de uma forma cultural ser dominante é, no

mais das vezes, disfarçado por trás de discursos públicos de neutrali-

dade e tecnologia nos quais o letramento dominante é apresentado

como o único letramento. Quando outros letramentos são reconhe-

cidos, como, por exemplo, nas práticas de letramento associadas a

crianças pequenas ou a diferentes classes ou grupos étnicos, eles são

apresentados como inadequados ou tentativas falhas de alcançar o

letramento próprio da cultura dominante: exige-se então a atenção

remediadora, e os que praticam esses letramentos alternativos são

concebidos como culturalmente desprovidos. Dentro do campo da

lingüística já se reconheceu claramente que existe uma grande varie-

dade de formas de língua – dialetos, registros, crioulos, etc. – e que

o padrão é, ele também, apenas mais uma “variedade”. O modo como

um padrão alcança esse status foi posteriormente enfatizado pela

cunhagem da expressão língua dominante (Grillo, 1989), que deixa ex-

plícito que se trata de poder e de luta pela dominação, mais do que

de um processo natural da emergência do “melhor” como padrão.

Eu gostaria de sugerir que adotássemos, de igual modo, a noção de

letramento dominante a fim de salientar a extensão com que o letra-

mento que é tratado como o padrão é apenas uma variedade entre

muitas e que a questão de como ele se tornou o padrão é igualmente

uma questão de poder. Isso implica, portanto, que nos refiramos a

variedades de letramento tal como nos acostumamos a falar de variedades

de língua. De que modo o letramento dominante marginaliza outras

variedades, afirma sua própria dominação e disfarça sua própria base

de classe e de cultura são questões que raramente têm sido levanta-

das no campo do letramento: o desenvolvimento de alguns dos con-

ceitos que proponho aqui ajudará, espero, a pôr essas questões na

ordem do dia e a facilitar a pesquisa e a investigação nessas áreas

negligenciadas.

John Ogbu, conhecido pesquisador em educação, sugeriu re-

centemente uma definição de letramento ainda mais estreita do que
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a que tenho criticado até agora, mas que provavelmente representa

a visão dominante, ao menos nos círculos educacionais: “Defino le-

tramento como a capacidade de ler e escrever e calcular na forma

ensinada e esperada na educação formal... [letramento portanto é]

sinônimo de desempenho acadêmico” (Ogbu, 1990). Contra essa

noção de letramento, de base educacional e acadêmica, eu gostaria

de apresentar uma descrição de uma forma de letramento no su-

deste asiático que oferece uma base diferente para começarmos

nossa consideração das práticas de letramento:

O velho alfabeto indonésio ka-ga-nga não era ensinado em nenhuma escola

e não tinha nenhum valor, quer vocacionalmente, quer na leitura de qual-

quer literatura religiosa ou secular estabelecida. A explicação dada para sua

persistência era o costume local do manjan, um jogo de galanteio por meio

do qual rapazes e moças se reuniam às tardes e os jovens arremessavam

quadrinhas sugestivas [pantuns] escritas no velho alfabeto às jovens de

quem gostavam. (Reid, 1989, p. 218)

Há mais nas práticas de letramento do que sonha a filosofia

ocidental.

LETRAMENTO E VARIAÇÃO CONTEXTUAL

Letramento em contextos não-europeus

O testemunho do sudeste asiático fornece mais material para

desafiar a visão estreita de letramento. As práticas de letramento,

ao que parece, estavam difundidas na era que precedeu o impacto

ocidental. Não tratava-se de uma questão de elite nem de interesses

comerciais, mas de uma variedade de costumes e práticas locais. A

escrita nas Filipinas no século XVI, por exemplo, não servia a ne-

nhum propósito religioso, jurídico ou histórico, mas era usada ape-

nas para redigir notas e cartas. Em outros lugares, as mulheres usavam

a escrita ativamente para trocar bilhetes e registrar dívidas, enquan-

to no sul de Sumatra, ainda em 1930, altas proporções da popula-

ção empregavam o letramento para concursos de galanteio poético
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(Reid, 1988). A chegada do islã e do cristianismo teve o efeito de

reduzir os índices de letramento, particularmente entre as mulhe-

res, ao restringir a escrita aos domínios masculino, sacramental e

monástico. Nas Filipinas, o conhecimento das escritas tradicionais

desaparecera depois de um século de cristianização, e um destino

semelhante se abateu sobre as escritas pré-islâmicas na Malásia e

partes de Sumatra. Esses exemplos levantam questões novas sobre

a participação relativa dos sexos nos usos do letramento e sobre os

usos do letramento. Uma vez que o letramento não era ensinado

em nenhuma instituição formal e não tinha nenhum valor vocacional

ou religioso, sua transmissão tendia a ser sobretudo da responsabi-

lidade das mães e dos irmãos mais velhos. O contexto social do

aprendizado do letramento, portanto, facilitava os usos do letra-

mento pelas mulheres, que empregavam elas mesmas as habilida-

des de letramento no contexto não apenas dos “concursos de

galanteio poético” mencionados acima, mas também na troca de

bilhetes, no registro de dívidas e outros assuntos comerciais que

eram do domínio feminino (Reid, 1988). Por conseguinte, as taxas

de alfabetização entre as mulheres eram tão altas quanto entre os

homens e alguns viajantes encontraram-nas até mais elevadas (Reid,

1988, p. 219). O advento dos ocidentais, com suas instituições reli-

giosas dominadas pelos homens, alterou o equilíbrio na direção do

letramento masculino e da escolarização formal. Esse desequilíbrio

caracteriza muitos relatos das práticas de letramento segundo o sexo

no mundo contemporâneo: freqüentemente a modernização e as su-

posições embutidas na teoria educacional ocidental – e não a cultura

tradicional ou o “atraso” – estão por trás das desigualdades que ob-

servamos.

Durante o último século, um bom número de sociedades que

anteriormente tinham pouca ou nenhuma familiaridade com o le-

tramento passaram a usar a leitura e a escrita como parte de seu

repertório comunicativo. Questões sobre o “impacto” do letramen-

to sobre tais povos ou suas “conseqüências” para a cognição e o

desenvolvimento social tenderam a supor um único letramento – o
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dos ministrantes – e um único processo previsível – o da transfor-

mação de passivos “iletrados” em letrados. Kulick e Stroud desco-

briram, ao ler a literatura sobre transferência de letramento, que “é

freqüentemente difícil escapar da conclusão de que os seres huma-

nos são basicamente objetos passivos que ficam afetados pelo letra-

mento de modos dos quais não têm consciência plena ou que não

podem controlar” (Kulick & Stroud, 1990). Os responsáveis por

ministrar o letramento tenderam a tratar os povos indígenas como

tratariam alunos de escola, debatendo se estavam “prontos” para o

letramento, se deveriam ter acesso a ele e que problemas estavam

associados com seu “impacto”. De um ponto de vista pedagógico, o

processo é visto como a aquisição de específicas habilidades técni-

cas e o aprendizado das convenções e suposições sobre letramen-

to sustentadas pelos professores.

Minha opinião é a de que precisamos assumir uma visão me-

nos paternalista e menos estreitamente pedagógica do processo:

Kulick e Stroud, por exemplo, afirmam: “em vez de sublinhar como

o letramento afeta as pessoas, queremos mudar de lado e examinar

como as pessoas afetam o letramento”. Eles querem demonstrar

“como os indivíduos numa sociedade recém-letrada, longe de se-

rem passivamente transformados pelo letramento, em vez disso

aplicam ativa e criativamente as habilidades de letramento para aten-

der a seus próprios propósitos e necessidades”; como eles “se apo-

deram” do letramento, em vez de qual o “impacto” do letramento

sobre eles. Um novo letramento é incorporado às convenções e

conceitos acerca da comunicação já existente na cultura receptora

– os “sujeitos” não são “tábuas rasas” como tantas campanhas de

desenvolvimento da alfabetização parecem supor (Street, 1987). Isso

também revela como os processos de letramento não podem ser

entendidos simplesmente em termos de escolarização e pedago-

gia: eles são parte de instituições e concepções sociais mais abran-

gentes.

Kulick e Stroud analisam as adaptações ao letramento que

observaram numa aldeia rural de Papua-Nova Guiné recém-alfabeti-
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zada. Demonstram como as idéias locais de self e outras estão arti-

culadas e são reforçadas por meio de uma ênfase em dimensões

particulares do uso da língua oral. Várias convenções empregadas

na oralidade, particularmente no pronunciamento de discursos, são

transportadas para as formas escritas: a evitação de ‘hed’ – para não

parecer agressivo e autocentrado – e a ênfase em ‘save’ – um concei-

to complexo que indica ao mesmo tempo abertura ao conhecimen-

to e sensibilidade para com os interesses dos outros. Algumas das

novas formas escritas que emergiram sob influência dos missioná-

rios foram obrigadas a se conciliar com esses valores e convenções,

levando a resultados não necessariamente previstos pelos próprios

missionários.

O exemplo citado mais acima do atol de Nukulaelae, no Pací-

fico Sul, também mostra como os novos letramentos podem ser

assimilados a convenções comunicativas preexistentes, como no caso

da Nova Guiné, e também os modos como o repertório pode se

expandir e alterar formas locais de comunicação (Besnier, 1988). De

novo, a introdução do letramento por missionários acarretou a adap-

tação de seus propósitos aos dos ilhéus. O propósito primeiro da

produção de letramento em Nukulaelae é escrever cartas. As cartas

de Nukulaelae são enviadas a parentes em atóis vizinhos, e servem

a uma variedade de funções: monitorar o intercâmbio econômico;

informar os parentes de acontecimentos na família; e aconselhar as

pessoas mais jovens. Permeando cada aspecto das cartas está uma

forte ênfase na aberta expressão do afeto, de uma natureza geral-

mente não encontrada em outras áreas da vida social de Nukulaelae.

A expressão aberta de certos tipos de afeto nas cartas, enquanto na

comunicação oral os ilhéus normalmente expressam o afeto por

meios encobertos, sugere que as suposições tradicionais sobre a

associação do meio de comunicação com expressões particulares

de emoção ou desapego não podem ser generalizadas: as maneiras

como o afeto é veiculado no repertório comunicativo variam se-

gundo as culturas e segundos os meios, e não podemos supor que

na medida em que as pessoas adquirem o letramento, adquirirão
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também as convenções para usar o repertório conforme a expecta-

tiva da cultura ministrante. A detalhada etnografia de Besnier dos

usos e significados particulares do letramento em Nukulaelae cons-

titui um desafio às suposições ocidentais tradicionais acerca do uso

da escrita para fins distanciados e não-emocionais e não para veicu-

lar o sentimento.

Um relato recente da introdução de novos sistemas educacio-

nais numa aldeia Zafiminary na remota região oriental de Madagascar

enfatiza ainda a necessidade de ver a educação num contexto mais

amplo e de ver nossas próprias práticas educacionais como específi-

cas de uma cultura, e não universais (Bloch, 1992). O papel do letra-

mento no processo da transferência educacional deve ser entendido,

sugere Bloch, em termos de teorias culturais de conhecimento implí-

citas. Entre os Zafiminary, os usos e significados do letramento estão

vinculados a crenças sobre o corpo, sobre o amadurecimento e so-

bre a natureza do mundo vivo, questões que a princípio aparente-

mente nada têm que ver com letramento. O próprio caráter remoto

e insólito da aldeia que Bloch descreve tem a intenção de fazer ver

aos leitores ocidentais o quanto suas expectativas sobre o papel e a

importância da escolarização e do letramento são culturalmente de-

terminadas. Porque aqui a resposta ao desenvolvimento da escolari-

zação por parte do governo e da igreja é bastante diferente da norma

nos ambientes educacionais ocidentais. Bloch descreve as práticas

diárias associadas à escolarização na aldeia de Mamolena, onde exis-

te uma aparente contradição entre a evidente irrelevância para a vida

diária daquilo que é ensinado e, todavia, o respeito pelo ensino e

pelo valor do letramento. A explicação, sugere ele, reside na associa-

ção de diferentes formas de conhecimento com diferentes estádios

da vida, com diferentes códigos comunicativos e com preocupações

culturais mais amplas acerca do corpo, do sexo e do amadurecimen-

to. O conhecimento escolar é assimilado a essas concepções locais,

em vez de ter simplesmente um “impacto” sobre elas. A noção da

sabedoria dos mais velhos como fixada, não-funcional, acima e além

das preocupações práticas quotidianas e, portanto, merecedora de

Filologia 7.pmd 23/7/2007, 16:22477



478

STREET, Brian. Perspectivas interculturais sobre o letramento.

respeito, porém, de diversas formas, irrelevante, oferece um qua-

dro para conceitualizar o novo conhecimento escolar: esse também

é praticamente irrelevante para os propósitos locais, mas digno do

status de conhecimento de mais velhos. Problemas ocorrem quan-

do esse conhecimento escolar é dado aos jovens em vez de aos

velhos, mas Bloch mostra como tais dificuldades são superadas por

meio de uma série de sutis ajustes locais. As cartas, por exemplo,

são escritas principalmente por homens jovens, mas a autoridade

associada a elas é “assumida” pelos mais velhos, que tratam os jo-

vens como meros escribas, canais por meio dos quais os velhos con-

tinuam seus discursos de autoridade. Como nos exemplos dados

por Kulick e Stroud e por Besnier, as convenções comunicativas

locais determinam como as novas técnicas comunicativas associa-

das ao letramento e à escolarização são realmente empregadas. Blo-

ch conclui que, em contraste com as expectativas embutidas no

modelo de letramento autônomo, “nem a escrita nem a escolariza-

ção fizeram qualquer diferença significativa nos princípios organi-

zativos básicos que governam a avaliação do conhecimento; ao

contrário, o letramento e a escolarização foram usados para refor-

çar padrões existentes”. Isso não quer dizer que tais sociedades são

sempre meramente conservadoras e que novos letramentos tam-

bém não alteram convenções existentes, como os dados de Besnier

ilustram: de fato, foi esse o caso em outras partes de Madagascar,

como observa Bloch. Mas tais diferenças têm de ser explicadas em

termos de condições locais e requerem um sentido mais pleno de

“contexto” do que se evidencia na maior parte das discussões sobre

escolarização e letramento.

LETRAMENTO NA AMÉRICA DO NORTE URBANA

Esse tipo de testemunho não está restrito a sociedades não-

européias e rurais: recentes estudos antropológicos dos usos e sig-

nificados do letramento em contextos urbanos nos Estados Unidos
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sugerem que aqui também o letramento fica mais bem compreendi-

do em termos mais amplos do que os empregados dentro da es-

crita educacional. Camitta (1992), por exemplo, descreve os tipos

de textos produzidos por adolescentes fora da escola na Filadélfia

urbana e traça um contraste com os textos escolares:

os tipos de textos escritos que desejo estudar não são ensaios, o gênero

acadêmico oficialmente estabelecido, mas, antes, aqueles que os adoles-

centes optam por escrever dentro do quadro da cultura e da organização

social adolescente. A esses textos chamarei ‘vernaculares’, no sentido de

estarem mais estreitamente associados com uma cultura que não é nem de

elite nem institucional. Por escrita vernacular entendo a escrita que é

tradicional e nativa aos diversos processos culturais de comunidades e

distinta dos padrões uniformes e inflexíveis das instituições.

No contexto escolar, porém, essa escrita tem sido tratada, prin-

cipalmente em termos morais, como rebelde, como tentativas falhas

de letramento adequado, junto com os grafites e outras formas letra-

das que diferem do modelo de texto ensaístico (cf. Hodges, 1988,

sobre grafites).

Camitta trabalhou por três anos com adolescentes na Community

High School, Filadélfia, falando acerca de seus escritos e comparti-

lhando as intimidades que isso envolvia. A experiência forçou-a a re-

visar suposições e crenças sobre a escrita que ela sustentara como

professora na escola e que, na sua opinião, são dominantes nos círcu-

los pedagógicos dos Estados Unidos. Gradualmente, ela tomou cons-

ciência dos textos e contextos para a escrita não-oficial ou autopa-

trocinada, praticada pelos adolescentes: a escrita, descobriu ela, era

uma atividade importante e variada e identificava grandes áreas que

“organizavam” a cultura adolescente. O material escrito incluía letras

de rap e notas de ensaio, cartas, diários, páginas de agendas, poemas,

rimas e paródias e textos copiados em cadernos. Os jovens estavam

“se apoderando” do letramento. O interesse gerado por escrever

quando se estava livre das coerções escolares também levava a muito

intercâmbio oral entre os alunos, incluindo uma grande quantidade

de interação verbal em torno dos textos: podiam ler textos em voz

alta uns para os outros, oferecer feedback ou alternar-se na leitura
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silenciosa de textos para comentá-los depois. Camitta conclui que “a

colaboração, tanto oral quanto escrita, tal como ocorre no processo

de escrita, é um tipo de desempenho em que uma audiência para o

texto é atualizada, em vez de ficcionalizada”. Além disso, “vimos a

escrita ocorrer naquela que tradicionalmente tem sido caracterizada

como uma condição de literatura e desempenho orais, isto é, no con-

texto da comunicação face a face”. Em terceiro lugar, ela observou a

natureza recursiva desse tipo de escrita: “a performance dos textos

ocorria em qualquer ponto do processo de rascunho e a revisão, em

conseqüência do feedback da audiência, se fazia durante e não depois

do rascunho. Esse aspecto de composição pode ser comparado com

a improvisação que ocorre durante a performance oral de textos tra-

dicionais”. Esses achados têm consideráveis implicações para a análi-

se das práticas orais e escritas, em contextos modernos e tradicio-

nais, para nossas definições de “letramento” e para nossos métodos

de estudá-lo. As práticas de letramento de gerações diferentes po-

dem ser tão diferentes quanto as de culturas diferentes. Podem se

assemelhar às formas diversas de conhecimento a que se refere Bloch:

os indivíduos podem atravessar diferentes estádios de letramento

enquanto amadurecem ou podem, como no exemplo de Camitta, al-

ternar entre uma forma e outra de acordo com o contexto.

Shuman (1987) também trabalhou com adolescentes numa Junior

High School, num gueto, no Leste dos Estados Unidos. Embora seu

interesse, como o de Camitta, estivesse nas narrativas orais e escritas,

seu foco particular foram os direitos de contar histórias: na forma

escrita padrão, eles envolvem questões de copirraite legal; no con-

texto dos letramentos vernaculares, os direitos estão embutidos nos

relacionamentos e nas interações sociais diários. Shuman investigou-

os por meio de uma variedade de métodos: viveu em meio a grupos

de adolescentes na escola por três anos, gravou em fitas várias con-

versações, especialmente as narrativas espontâneas, conduziu entre-

vistas e estabeleceu um questionário com o auxílio dos próprios alunos.

Também conseguiu cópias de material escrito, freqüentemente em

folhas pautadas de caderno, fotocopiou diários e manteve, ela mes-
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ma, um Diário Quotidiano (Daily Diary), permitindo aos alunos o acesso

às partes que lhes diziam respeito.

Novamente, a relação entre convenções escritas e orais é crucial:

“os direitos de contar histórias orais diferem entre as culturas e os

grupos, e portanto estão sujeitos a constante mal-entendidos entre

as pessoas que operam de acordo com sistemas diferentes”. Os direi-

tos em histórias escritas entre os adolescentes urbanos são igualmen-

te complexos, convencionalizados e sujeitos a equívocos. De fato, as

histórias que Shuman examina são elas mesmas sobre direitos: elas as

descreve como “histórias de brigas numa junior high school, isto é,

narrativas de disputas sobre quem tem o direito de dizer o que a

quem”. Nas comunidades de onde provêm esses adolescentes, é a

eles, mais do que a pessoas mais velhas ou mais novas, que se atribui

a tarefa de administrar os documentos escritos: eles são intermediá-

rios entre a comunidade e o Estado por meio de documentações,

preenchimento de formulários, redação de cartas, etc. – outro insight-

chave sobre os aspectos do letramento intergeracional nessa socie-

dade. Contudo, os jovens também conservam suas próprias narrativas

e diários que registram histórias de brigas e fornecem discursos so-

bre os direitos de contar histórias dentro de sua comunidade. E usam

tanto a fala quanto a escrita para categorizar sua experiência. A teoria

geral acerca dos papéis e das associações respectivas da comunica-

ção escrita e oral não funciona em tais contextos: “em contraste com

os modelos convencionais que supõem o uso da fala para a comuni-

cação face a face e da escrita para a comunicação do autor ausente,

os adolescentes freqüentemente usavam narrativas orais para veicu-

lar mensagens para terceiras partes ausentes (por meio de boatos do

tipo ele-disse-que-ela-disse), e usavam a escrita como parte de trocas

face a face nas quais documentos eram produzidos em colaboração e

lidos em voz alta, ou como comunicação solitária consigo mesmo em

diários”. A diferença entre proximidade e distância, e a padronização

freqüentemente criada pela distância, tinha mais conseqüência que a

escrita em si mesma. Isso, portanto, sublinha o ponto de que nem

toda escrita pertence ao gênero ensaístico e que, não apenas o letra-
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mento, mas também o gênero pode ser um modo importante de dis-

tribuir o conhecimento e as atitudes para com textos numa comuni-

dade.

Shuman não avalia os textos dos alunos pelos critérios de com-

petência padronizados na escola, mas, em vez disso, como parte do

repertório de uma comunidade única: dessa perspectiva eles repre-

sentam escolhas entre canais e gêneros de comunicação, mais do que

exemplos de maior ou menor deficiência, como o atual debate nos

Estados Unidos sobre padrões pareceria requerer. As práticas descri-

tas por Shuman não representam anomalias; ao contrário, elas de-

monstram “uma necessidade de reavaliar os atuais modelos usados

para categorizar a escrita e a fala”. A competência comunicativa, por-

tanto, é relativa à comunidade de fala e a suas normas (Dubin, 1989).

Labov (1972) e outros demonstraram que há coisas bem mais interes-

santes nas práticas de linguagem do gueto do que se deduz dos tes-

tes padronizados e das opiniões corriqueiras: o trabalho de Shuman,

Camitta e outros está revelando agora o rico repertório de práticas

escritas, bem como orais, a ser encontrado ali.

Weinstein-Shr (1992) viveu e trabalhou com refugiados Hmong,

na Filadélfia, e chama a atenção para aspectos do repertório lingüís-

tico desses novos grupos de imigrantes que também não têm sido

reconhecidos pela literatura anterior. A mudança de foco para os es-

tudos de letramento levou-a fazer perguntas novas: “de que modo a

vida num ambiente letrado afeta ou muda os relacionamentos so-

ciais?”; “de que modo os relacionamentos sociais influenciam a ma-

neira como o letramento é adquirido e usado?”. O letramento é uma

inovação relativamente recente para os Hmong, de modo que é

possível observar rápidas mudanças à medida que ele é introduzido

“em seu repertório de recursos comunicativos”. Durante um período

de seis anos, Weinstein-Shr conduziu inspeções domésticas e desen-

volveu vários “retratos” em profundidade de adultos Hmong na cida-

de, bem como encontrou-se com certo número deles nas aulas de

língua inglesa que ela dava. Examinou os modos como o parentesco e

o letramento existiam historicamente para os Hmong e como eles
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agora operam em suas novas vidas na Filadélfia urbana. Ela descreve
em detalhes as vidas de dois homens e sublinha contrastes em suas
maneiras de usar o letramento e de fazer/manter relacionamentos,
no contexto da comunidade maior da Filadélfia e de uma discussão
geral do letramento e do processo social. Enquanto um homem, Chou
Chang, usa o letramento padrão aprendido nas aulas para intermediar
entre sua comunidade e os organismos do Estado, num clássico pa-
pel de broker*, outro homem, Pao Youa, parece “fracassar” nas aulas
formais e, todavia, usa o letramento com considerável habilidade para
reforçar aspectos da cultura Hmong tradicional e sua própria autori-
dade em relação a ela. Chou gasta muito tempo escrevendo cartas a
escritórios da Previdência; Pao guarda recortes de jornais em álbuns,
coleta materiais de referência e mantém diários pessoais que, reuni-
dos, assumem a autoridade de crônicas, fazendo dele o curador da
história e das notícias para sua comunidade. Como os adolescentes
de Camitta e Shuman, ele estende o alcance das práticas de letramen-
to para muito além das definições estreitas da escola e da sala de
aula. Ambos adaptaram o novo letramento a necessidades atuais, um
por meio de novos relacionamentos com as autoridades anfitriãs, o
outro construindo formas tradicionais de autoridade. Ambos são me-
diadores ativos e criativos desse acréscimo ao repertório comunica-
tivo de sua comunidade, não simples recipientes passivos de uma
nova tecnologia.

PERSPECTIVAS

As conclusões de Weinstein-Shr oferecem um resumo adequa-
do dos argumentos aqui apresentados: que o estudo dos significa-
dos e usos do letramento nas vidas de pessoas específicas pode
oferecer insights gerais sobre a organização humana e o processo
social; e que os insights antropológicos podem contribuir para infor-

* N. T.: Broker: “intermediário”, “agente”, “cambista”.
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mar a instrução do letramento e a prática educacional à medida que a

sociedade contemporânea se torna cada vez mais diversificada cultu-

ralmente. Essa abordagem pode nos obrigar a repensar as questões

colocadas pela conferência da qual emergiu este livro – “como os

padrões de letramento funcional podem ser estabelecidos em con-

textos variados?”, e em vez de perguntar “como podem as demandas

locais de letramentos diferentes ser atendidas pelos provedores na-

cionais e internacionais?”. As respostas que emergem do tipo de aná-

lise e dados citados acima são também os três temas que propus como

a base para o posicionamento deste artigo. Antes de tudo, precisa-

mos primeiramente clarificar e refinar conceitos de letramento, aban-

donar o grande divisor entre “letramento’” e “iletramento” e, em vez

disso, estudar as práticas de letramento em contextos culturais e ideo-

lógicos diversos. Em segundo lugar, temos de começar onde as pes-

soas estão, compreender os significados e usos culturais das práticas

de letramento e traçar programas e campanhas com base nelas em

vez de com base em nossas próprias suposições culturais acerca do

letramento. Finalmente, precisamos ligar a teoria do tipo que é de-

senvolvido nos New Literacy Studies com a experiência e os insights

dos profissionais praticantes – professores, facilitadores, animado-

res que vêm trabalhando no campo do letramento há vários anos e

que têm muito a nos ensinar acerca das necessidades e desejos das

pessoas nessa área e dos problemas encontrados para atendê-los.

Essas três abordagens oferecem, acredito, uma perspectiva mais rica

e mais substancial para a política no campo do letramento do que o

objetivo de estabelecer “padrões de letramento funcional”. A pesqui-

sa e a prática na próxima década dirão se é uma proposta válida.
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